
R I C M S SEM HISTÓRICO 
 

ATUALIZADO EM 26.11.15 
ATÉ O DECRETO Nº 36.393, DE 25.11.15 

PUBLICADO NO DOE DE 26.11.15 
 

OBSERVAÇÃO: 
 
Conforme o art. 3º da Lei nº 7.838/05 – DOE de 29.10.05: “Nas normas tributárias do Estado 
da Paraíba, onde se trata da competência e atribuições da Secretaria das Finanças e do 
Secretário das Finanças, entenda-se e denomine-se como competência e atribuições da 
Secretaria de Estado da Receita e do Secretário de Estado da Receita”. 

 

OBS: Conforme disposto no art. 3º do Decreto nº 36.128/15 
– DOE de 27.08.15, no Regulamento do ICMS – RICMS, onde lê-se: “CNPJ”; 
leia-se: “CNPJ”. 

 
CNPJ 

 
REGULAMENTO  DO  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  RELATIVAS  À  CIRCULAÇÃO  DE  

MERCADORIAS  E  SOBRE  PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE   
INTERESTADUAL  E  INTERMUNICIPAL  E  DE  COMUNICAÇÃO  -  RICMS 

 
 

L I V R O P R I M E I R O 
 
 

PARTE GERAL 
 
 

T Í T U L O I 
 
 

DO IMPOSTO 
 
 

CAPÍTULO I 
DA INCIDÊNCIA 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Seção II 
Das Isenções com Prazo Determinado 

 
 

Art. 6º São isentas do imposto: 
 
I – REVOGADO (Decreto nº 36.187/15); 
 

OBS: a isenção prevista no inciso I do art. 6º passou a ser disciplinada, a 
partir de 1º de janeiro de 2016, pelo inciso LXXXVII do art. 5º deste Regulamento. 

 
 
XI - até 30 de abril de 2017, as saídas internas e interestaduais de pós-larvas 

de camarão (Convênios ICMS 123/92, 148/92, 121/95, 20/97, 48/97, 67/97, 121/97, 23/98, 05/99, 
18/05, 124/07, 148/05, 53/08, 71/08, 138/08, 69/09, 119/09, 01/10, 101/12, 191/13, 27/15 e 
107/15);  
 

CAPÍTULO VI 
DO DIFERIMENTO 

 
 
Art. 10. O pagamento do imposto será diferido: 

 
XIII – nas operações internas com lagosta, camarão e pescado, realizadas 

entre produtores ou pescadores e estabelecimentos beneficiadores, industriais ou comerciais, 
para o momento em que acorrerem as saídas nas operações subseqüentes, observado o disposto 
no § 12; 

 
XIV – nas operações com material de embalagem para fins de 

acondicionamento de produtos destinados, exclusivamente, a operações de exportação para o 
exterior, observado o disposto nos arts. 625 a 631 e no § 13 deste artigo; 

 
 
§ 12. Nas operações de que tratam os incisos X e XIII, quando a saída for 

destinada ao exterior do País, fica dispensado o recolhimento do imposto. 
 

CAPÍTULO IV 
DO CRÉDITO PRESUMIDO 

 
Art. 35. Serão concedidos, em substituição ao sistema normal de tributação 

previsto neste Regulamento, créditos presumidos do ICMS, nos percentuais abaixo indicados, 
para fins de compensação do imposto devido em operações ou prestações subseqüentes: 
 

VII - até 31 de dezembro de 2015, 100% (cem por cento) do valor do ICMS 
devido nas operações com camarão aos produtores devidamente inscritos no CCICMS, deste 
Estado, observado o disposto nos §§ 1º e 8º (Decretos nº 19.471/98, 19.761/98, 20.130/98, 
24.437/03 e 27.476/06); 

 



OBS: O inciso VII do art. 35 foi prorrogado por prazo indeterminado por 
força do inciso II do art. 1º do Decreto nº 33.763/13 – DOE de 13.03.13. 

 

 

T Í T U L O   III 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

 
Art. 822. Compete ao Secretário de Estado da Receita, através da expedição 

de portaria, atualizar o valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba (UFR-PB), 
mediante aplicação do coeficiente de atualização monetária estabelecido pela legislação federal 
competente. 

 
Art. 823. O Código Fiscal de Operações e Prestações, Anexo 07, será 

interpretado de acordo com as suas Notas Explicativas, também anexas, competindo à Secretaria 
Executiva da Secretaria de Estado da Receita solucionar as dúvidas quanto a sua correta 
aplicação. 

 
Art. 824. O Estado participará do Sistema Nacional Integrado de Informações 

Econômico -Fiscais (SINIEF), para cujo objetivo incorporará a este Regulamento as normas 
necessárias. 

 
Art. 825. Durante a vigência de medida judicial que determinar a suspensão 

da cobrança de tributo não será instaurado procedimento fiscal contra o contribuinte favorecido 
pela medida, relativamente à matéria e aos respectivos montantes contidos na ordem de 
suspensão. 

 
§ 1º Se já houver processo fiscal relativo à matéria objeto da medida judicial, 

prosseguirá o curso deste, como se inexistente a ordem de suspensão, exceto quanto aos atos 
executórios. 

 
§ 2º Cessados os efeitos da medida, deverá o contribuinte, nos 15 (quinze) 

dias subseqüentes, cumprir a obrigação a que estiver sujeito, findo o qual, sem o cumprimento, 
será contra ele instaurado o procedimento cabível ou, preexistindo processo, continuará este seu 
curso regular. 

 
§ 3º Consideram-se cessados os efeitos da medida judicial: 
 
I - pela cassação ou revogação da liminar, a partir da publicação das 

conclusões do respectivo acórdão ou despacho; 
 
II - pelo decurso do prazo de vigência da liminar; 
 
III - pela suspensão da execução ou reforma da decisão favorável de primeira 

ou segunda instância, a partir da publicação das conclusões do respectivo despacho ou acórdão. 
 
Art. 826. O Secretário de Estado da Receita é competente para disciplinar, 

integrar, interpretar e suprir as omissões deste Regulamento, podendo delegar às autoridades 
subordinadas a competência que o presente diploma lhe outorga. 


